
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 765.822 - PR (2005/0113089-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 

DO PARANÁ DER/PR 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORRÊA LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAVI DEUTSCHER 
ADVOGADO : DAVI DEUTSCHER FILHO 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS E CONTRATUAIS. NATUREZA 
ALIMENTAR. 
1. Os honorários advocatícios contratuais ou sucumbenciais têm natureza alimentícia, 
afastando o regime de execução previsto no caput  do art. 100, da CF/88, por conta 
do que dispõe o § 1º-A do mesmo dispositivo.
2. Precedentes do STJ e STF.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de dezembro de 2009.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 765.822 - PR (2005/0113089-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO 

DO PARANÁ DER/PR 
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORRÊA LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAVI DEUTSCHER 
ADVOGADO : DAVI DEUTSCHER FILHO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

exame agravo regimental interposto pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Estado do 

Paraná DER/PR contra decisão que deu provimento ao recurso especial, assim ementada (fl. 

383):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. PRECEDENTES DO STF E STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões recursais, o agravante alega, em síntese, que não é possível fracionar do 

precatório decorrente de condenação judicial os honorários advocatícios, tanto os sucumbenciais, 

quanto os contratuais.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS E CONTRATUAIS. NATUREZA 
ALIMENTAR. 
1. Os honorários advocatícios contratuais ou sucumbenciais têm natureza alimentícia, 
afastando o regime de execução previsto no caput  do art. 100, da CF/88, por conta 
do que dispõe o § 1º-A do mesmo dispositivo.
2. Precedentes do STJ e STF.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): O 

presente agravo regimental não merece lograr êxito.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, deu a solução que melhor espelha a 

orientação jurisprudencial do STJ sobre a matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis: 

[...] Sobre o tema, está consolidado o entendimento desta Corte Superior e 
do Supremo Tribunal Federal no sentido de que os honorários advocatícios 
contratuais ou sucumbenciais têm natureza alimentícia, afastando o regime de 
execução previsto no caput  do art. 100, da CF/88, por conta do que dispõe o § 
1º-A do mesmo dispositivo.

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA - NATUREZA 
ALIMENTAR.
- Os honorários advocatícios relativos às condenações por sucumbência 
têm natureza alimentícia. Eventual dúvida existente sobre essa assertiva 
desapareceu com o advento da Lei 11.033/04, cujo Art. 19, I, refere-se 
a "créditos alimentares, inclusive alimentícios." (EREsp 706.331/PR, 
Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Corte Especial, DJU 31.3.2008).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DECORRENTES DE 
SUCUMBÊNCIA. NATUREZA ALIMENTAR. ARTS. 23 DA LEI Nº 
8.906/94 E 100, CAPUT, DA CF/1988. ENTENDIMENTO ADOTADO 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES.
1. Embargos de divergência contra acórdão segundo o qual “os 
honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados pelo juiz em favor do 
vencedor, têm retribuição aleatória e incerta, razão pela qual não podem 
ser caracterizados como verba de natureza alimentar.
2. O art. 23 do Estatuto dos Advogados (Lei nº 8.906/1994) dispõe que 
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“os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou 
sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este o direito autônomo 
para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, 
quando necessário, seja expedido em seu nome”.
3. A verba honorária com relação ao advogado não se inclui na 
sucumbência literal da ação, pois é apenas para as partes litigantes. O 
advogado não é parte, é o instrumento necessário e fundamental, 
constitucionalmente elencado, para os demandantes ingressarem em 
juízo. Portanto, não sendo sucumbenciais, os honorários do advogado 
constituem verba de caráter alimentar, devendo, com isso, ser inseridos 
na exceção do art. 100, caput, da CF/1988.
4. O Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, reconheceu a 
natureza alimentar dos honorários pertencentes ao profissional 
advogado, independentemente de serem originados em relação contratual 
ou em sucumbência judicial, nestes termos:
“CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTÍCIA - ARTIGO 100 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A definição contida no § 1-A do artigo 
100 da Constituição Federal, de crédito de natureza alimentícia, não é 
exaustiva. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NATUREZA - 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. Conforme o disposto nos artigos 
22 e 23 da Lei nº 8.906/94, os honorários advocatícios incluídos na 
condenação pertencem ao advogado, consubstanciando prestação 
alimentícia cuja satisfação pela Fazenda ocorre via precatório, observada 
ordem especial restrita aos créditos de natureza alimentícia, ficando 
afastado o parcelamento previsto no artigo 78 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, presente a Emenda Constitucional nº 30, de 
2000. Precedentes: Recurso Extraordinário nº 146.318-0/SP, Segunda 
Turma, relator ministro Carlos Velloso, com acórdão publicado no 
Diário da Justiça de 4 de abril de 1997, e Recurso Extraordinário nº 
170.220-6/SP, Segunda Turma, por mim relatado, com acórdão 
publicado no Diário da Justiça de 7 de agosto de 1998” (RE nº 
470407/DF, DJ de 13/10/2006, Rel. Min. Marco Aurélio).
5. De tal maneira, há que ser revisto o entendimento que esta Corte 
Superior aplica à questão, adequando-se à novel exegese empregada pelo 
colendo STF, não obstante, inclusive, a existência de recente julgado da 
1ª Seção em 02/10/2006, que considera alimentar apenas os honorários 
contratuais, mas não reconhece essa natureza às verbas honorárias 
decorrentes de sucumbência.
6. Embargos de divergência conhecidos e providos para o fim de 
reconhecer a natureza alimentar dos honorários advocatícios, inclusive 
os provenientes da sucumbência. (EREsp 647.283/SP, Rel. Min. José 
Delgado, Primeira Seção, DJU 9.6.2008)

Isso posto, autorizado pelo art. 557, 1º-A, do CPC, DOU PROVIMENTO 
ao recurso especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2005/0113089-8 REsp 765822 / PR

Números Origem:  1419058  3801

PAUTA: 17/12/2009 JULGADO: 17/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DAVI DEUTSCHER
ADVOGADO : DAVI DEUTSCHER FILHO
RECORRIDO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 

PARANÁ DER/PR
PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORRÊA LOBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação Indireta

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DO 
PARANÁ DER/PR

PROCURADOR : MARIA AUGUSTA CORRÊA LOBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : DAVI DEUTSCHER
ADVOGADO : DAVI DEUTSCHER FILHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 17  de dezembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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